
— RESULTADOS DO PROCESSO PARTICIPATIVO —
DISCUSSÃO PARTICIPATIVA DO PPAG 2020-2023 – EXERCÍCIO 2021

Tema/assunto: Segurança Alimentar (PLE nº 115 /2021)

Proponentes: Claudia Emília da Silva Pereira, Elizabete Rosa Soares, Ennia Rafael de Oliveira Guedes Bueno (Federação da Agricultura e Pecuária
do Estado de Minas Gerais – Faemg), Esterlino Luciano Campos Medrado (Federação das Empresas de Transportes de Carga do Estado de Minas
Gerais),  Flávia  Assis  Alves  (Fórum  Mineiro  de  Economia  Popular  Solidária),  Francisca  Maria  da  Silva  (Fórum Mineiro  de  Economia  Popular
Solidária), Geraldo Magela da Silva (Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado de Minas Gerais), Joana Almeida dos Reis Caldeira Brant
(Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais), Joaquina Júlia Martins, Lívia Maciel Peres (Conselho de Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais), Marcos Vinícius Dias Nunes (Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de
Minas Gerais – Fetaemg), Maria Juanita Godinho Pimenta, Natália Lisce Fioravante Diniz (Federação das Apaes de Minas Gerais), Nilce Heloísa
Campos de Araújo (Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais – Fetaemg), Renata Siviero Martins, Samuel da Silva.



Programa no PPAG: 67 – Políticas de Integração e Segurança Alimentar e Nutricional (PLE nº 115/2020)

Descrição das emendas (objetivo) Órgão/ 
entidade 
responsável
(UO)

Ação no PPAG 
(número e 
nome)

Valor total da
emenda
(crédito

autorizado)
(R$)

Execução da emenda  – jan a setembro/2021
Despesa
realizada

(valor
empenhado)

% da despesa 
realizada sobre 
o valor total da 
emenda

Justificativa de execução e 
demais informações

Acréscimo de R$100.000,00 na meta
financeira da Ação 4011 para a 
realização de atividades de 
educação alimentar e nutricional, 
tendo como referencial o Guia 
Alimentar Brasileiro.

Sedese 4011 – Apoio, 
Articulação e 
Execução de 
Projetos de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional

100.000,00 0,00 0,00

Acréscimo de R$200.000,00 na meta
financeira da Ação 2035 para a 
realização dos eventos e 
monitoramento das ações de 
segurança alimentar e ampliação da 
equipe do Conselho Estadual de 
Segurança Alimentar e Nutricional.

Sedese 2035 – Apoio à 
Política Estadual 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
Sustentável

200.000,00 0,00 0,00

Fonte: SIAFI. Acesso em: 08 de outubro de 2021.



Percentual de execução das emendas do Programa 67 – Políticas de Integração e Segurança Alimentar e Nutricional – jan a setembro/2021

300.000,00

Valor Despesa Realizada

Crédito Autorizado menos 
despesa Realizada



Emendas que incidiram em atributos textuais do programa ou das ações:

Ação ou programa em que incidiu a emenda Descrição da Emenda

Ação 2034 – Elaboração de Estudos e 
Pesquisas em Desenvolvimento Social, do 
Programa 67 – Políticas de Integração e 
Segurança Alimentar e Nutricional.

Altera a finalidade da Ação 2034 para "SUBSIDIAR A FORMULAÇÃO E A IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, POR MEIO DA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS DE 
DIAGNÓSTICO, que identifiquem as inseguranças alimentares e QUE FORNEÇAM DADOS E INDICADORES 
PARA ORIENTAR O PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS, SEU MONITORAMENTO E A TOMADA DE DECISÃO 
COM BASE EM EVIDÊNCIAS".



Requerimentos

PLE Requerimentos
(número)

Destinatário Ementa (conteúdo do requerimento) Resposta

115 6900

Secretaria de 
Estado de 
Desenvolvimento 
Social – Sedese 

Pedido  de  providências  para  que  se  inclua,  nas
atividades de capacitação em segurança alimentar, a
temática  das  necessidades  alimentares  específicas
dos  povos  e  comunidades  tradicionais  e  aquelas
decorrentes  de  situação  de  saúde,  a  exemplo  dos
celíacos,  e  que  se  acrescente,  na  orientação  aos
municípios,  a  necessidade  de  considerar  essas
necessidades  específicas  na  atenção  aos  grupos
economicamente vulneráveis.

115 6901

Secretaria de 
Estado de 
Governo – Segov

Pedido de providências para a operacionalização das
diretrizes de enfrentamento à epidemia de Covid-19
aprovadas pela Lei nº 23.631, de 2020, que prevê, em
seu  art.  12,  inciso  I,  alínea  "d",  diretrizes  para  a
garantia de renda mínima emergencial e temporária,
com vistas  a  garantir  aos  agricultores  familiares  as
condições  de  sobrevivência,  segurança  alimentar  e
higiene necessárias à prevenção da doença.

Ofício 13/2021 - Secretaria de Estado de Governo
Ofício 9/2021 - Secretaria de Estado de Governo 
A Segov respondeu que o órgão mais indicado 
para responder a demanda é a Secretaria de 
Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
– Seapa, a quem o pleito deve ser reendereçado.

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2020&n=6900&t=RQN
http://mediaserver.almg.gov.br/stl/sma/RQN2020069010002
http://mediaserver.almg.gov.br/stl/sma/RQN2020069010001
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2020&n=6901&t=RQN


115 6902 Secretaria de 
Estado de Saúde –
SES

Pedido  de  providências  para  o  fortalecimento  e
valorização  do  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e
Nutricional  no  Estado  como  mecanismo  de
monitoramento da saúde nutricional das populações,
no âmbito da Ação 4460 – Estruturação da Atenção
Primária à Saúde (Organização da Atenção Primária à
Saúde), do Programa 159 – Atenção Primária à Saúde.

Correspondência Externa - Secretaria de Estado 
de Saúde 
Em resposta ao requerimento, foi informada a 
atuação da Secretaria de Estado de Saúde nos 
últimos anos no âmbito do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional no Estado. 

O documento descreve ainda as ações 
desenvolvidas nessa área durante a pandemia 
de Covid-19, tais como:

-  a elaboração do Guia Orientador da Atenção 
Primária à Saúde de Minas Gerais para 
enfrentamento da pandemia de Covid-19,  em 
que foram inseridas orientações de como 
manter a realização das ações de vigilância 
alimentar e nutricional com as adaptações 
necessárias para esse período; 
- orientações quanto a coleta de dados 
antropométricos e marcadores de consumo 
alimentar nos atendimentos realizados nas 
unidades de atenção primária à saúde e em 
visitas domiciliares;
- o acompanhamento dos marcadores de 
consumo alimentar por meio de 
teleatendimento;
- ações de promoção da alimentação adequada e
saudável de forma individual nos atendimentos 
realizados de forma remota;

http://mediaserver.almg.gov.br/stl/sma/RQN2020069020001
http://mediaserver.almg.gov.br/stl/sma/RQN2020069020001
https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2020&n=6902&t=RQN


- webaula transmitida pelo Youtube intitulada 
"Segurança Alimentar e Nutricional em Tempos 
de Covid-19", em parceria com o Centro de 
Tecnologia em Saúde da Faculdade de Medicina 
da UFMG, destinada aos  profissionais e gestores
municipais e regionais de saúde mineiros, 
detalhando as informações descritas no Guia e 
destacando a atenção que deve ser dada às 
populações vulneráveis; 
- pareceria com a Fiocruz na realização da 
pesquisa "Avaliação da implantação da Vigilância
Alimentar e Nutricional na Atenção Primária  à 
Saúde em municípios de grande porte 
populacional de Minas Gerais";
- realização de reprografia e distribuição a todos 
os municípios do estados de exemplares do 
disco de índice de Massa Corporal e de outros 
materiais do Ministério da Saúde. 


